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PROCESSO N°: 0804127-86.2018.4.05.8003 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

APELANTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C e outro

ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e outros

ADVOGADO: Maria Betania Tenorio Cavalcante E Silva e outro

RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3ª Turma

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Arnaldo Pereira De Andrade

Segundo
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juíza Federal Camila Monteiro Pullin

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDEF/FUNDEB. MUNICÍPIO.

CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO.

INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 8.666/93. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO

LICITATÓRIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA

UNIÃO. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.

IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDAD
E DE

DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO VALOR A SER PAGO A TÍTULO

DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEВ.

PRECATÓRIO. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. Remessa Necessária e Apelações interpostas pela União Federal e pelo Escritório de Advocacia

Réu em face de sentença que reconheceu a falta de legitimidade e de interesse process
ual do Ente

Federal e do Ministério Público Federal para questionar a validade da contratação celebrada entre o

Município e o escritório de advocacia Demandados - por suposta inobservância da Le
i n.

8.666/1993 -, extinguindo o feito sem resolução de mérito neste ponto; e julgou procedentes em

parte os pedidos para declarar a nulidade, desde a celebração, tão somente do pará
grafo único da

cláusula contratual da avença celebrada entre os Réus que previu a utilização dos recursos oriundos

do FUNDEF/FUNDEB para o pagamento de honorários advocatícios contratuais pactuados entre as

partes, de forma que tais valores sejam utilizados pelo Município exclusivamente para sua

finalidade constitucional. Não houve fixação de honorários sucumbenciais, em razão do disposto no

art. 18, da Lei nº 7347/85.

2. No que tange ao pedido principal, qual seja, o de nulidade do contrato de prestação de serviços

advocatícios celebrado entre o Município de Inhapi/AL е o escritório de advocacia, esta egrégia

Terceira Turma já decidiu, em caso análogo, que "a legitimidade da União restringe-se à cláusula

do contrato de prestação de serviços advocatícios - celebrado entre o Município e os escr
itórios de

advogados com o escopo de ajuizar ação para recebimento de valores atinent
es à diferença de

FUNDEF -, que prevê o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. 5. Segundo

a referida conclusão, 'O interesse da União, diante desse cenário, é manifesto; contudo, limit
ado à

impugnação das cláusulas que impliquem violação ou vulneração de seus interesses, haja vista que,

muito embora a ação tenha como objeto imediato a anulação dos referidos Contratos

Administrativos, firmados entre os corréus, a pertinência temática, quanto à União, diz respeito à

garantia de que os valores atinentes à complementação de verbas do FUNDEB não sejam utilizados

em diversa finalidade. Portanto, a legitimidade da União Federal é reconhecida, unicamente, no que

tange à pretensão de impedir o destaque de honorários em favor do Escritório de Advocacia
contratado sobre verbas do FUNDEF. Tais recursos, ainda que se incorporem no patrimônio do

Município destinatário, estão sujeitas à fiscalização por Orgãos Federais, em virtude da vinculação

de sua utilização à finalidade de custear o ensino básico. Não se trata, pois, de intromissão federal
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na gestão Municipal, porquanto a contratação do Escritório de Advocacia demandado teve o escopo

único de buscar, na via judicial, os recursos federais em comento, cuja vinculação à propósito

específico impõe a fiscalização por órgãos da Administração Pública Federal. Limitada a atuação

do Ente Federal naquilo que lhe toca - a correta destinação das verbas do FUNDEB-, resta

esvaziada a alegação de intromissão Federal" (TRF5 - Processo 0811306-
53.2020.4.05.0000,

Agravo de Instrumento, Rel. Desembargador Federal Fernando Braga Damasceno, 3ª Turma,

Julgamento: 15/07/2021).

3. Nesse toar, no processo em comento, a União Federal tem legitimidade apenas para impugnar a

cláusula que previu o destaque dos honorários advocatícios contratuais sobre a verba do 
FUNDEF,

não possuindo, portanto, legitimidade para se insurgir contra o restante do Contrato firmado, cuja

discussão atrai a competência da Justiça Estadual. Em razão da legitimidade da União Federal e do

seu interesse na demanda nesse ponto, a competência da Justiça Federal se mostra evidente.

4. Restringindo-se a essa parte do pedido, importa notar que os valores relativos ao

FUNDEF/FUNDEB, mesmo quando decorrentes de pagamento judicial, estão vinculados ao

custeio da educação básica e à valorização do magistério por determinação constitucional e legal.

Portanto, não se permite sua utilização para fazer face a despesas outras, a exemplo do pagamento

de honorários advocatícios contratuais (REsp 1.868.935/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021). A permissão legal contida no art. 22, §

4º, da Lei n. 8.906/1994 cede espaço quando se tem um Título Judicial relativo a verbas do

FUNDEF/FUNDEB, cuja destinação específica exige uma postura diferente do advogado na busca

pelo pagamento de seus honorários contratuais.

5. O col. STF, inclusive, já teve oportunidade de se pronunciar, por meio de seu Plenário, contrao

pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF (Suspensão de Tutela Provisória

66/SP, Relator: Ministro Dias Toffoli, Sessão Virtual de 10/04/2020 a 17/04/2020)

6. É importante esclarecer, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento em

sede de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 528), de Relatoria do Ministro

Alexandre de Moraes, com ata de julgamento publicada em 25/03/2022, apesar de ter mantido o

entendimento pela inconstitucionalidade do destaque das verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDЕВ

para pagamento de honorários advocatícios, dada a vinculação constitucional desses valores,

ressalvou dessa vedação os juros de mora legais, por terem "natureza jurídica autônoma em relação

à natureza jurídica da verba em atraso". Portanto, de acordo com esse novel entendimento do STF,

valor principal do precatório pago pela União Federal aos Estados e Municípios a título de

diferenças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser objeto de desconto para fins de pagamento de

honorários advocatícios contratuais, não se estendendo essa vedação aos encargos moratórios

decorrentes desse precatório, que poderão servir à quitação dessa espécie de honorários

devidamente ajustados.

이

7. Trata-se de decisão irrecorrível, a teor do art. 12, da Lei n. 9.882/1999, com eficácia "erga

omnes" e efeito vinculante, consoante previsto no art. 10, § 3°, dessa mesma lei, além de efeito "ex

tunc".

8. Diante desse novo entendimento do STF, há que se manter a sentença quanto à parcela principal

do precatório a ser pago ao Município Réu, impedindo-se o destaque dos honorários advocatícios

contratuais sobre esse montante, mas reconhecendo-se a possibilidade de que tal desconto seja

efetivado na parte relativa aos juros de mora, reformando-se a sentença neste ponto.

9. Se o valor devido a título de juros de mora não for suficiente para quitar os honorários

advocatícios contratuais, o restante do pagamento deverá ser perseguido de outra forma.
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10. Apelação do Escritório de Advocacia provida em parte para reconhecer a possibilidade de

que o pagamento de honorários advocatícios contratuais seja destacado apenas da verba

correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União Federal

ao Município Réu, mantendo-se a sentença na parte que vedou esse pagamento com base no valor

principal do precatório relativo a verbas do FUNDEF/FUNDEB. Apelação da União Federal e

Remessa Necessária improvidas. Sem honorários recursais, eis que não 
houve condenação em

honorários sucumbenciais.
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